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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE
	



ATA DA 109a  REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES - Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro - Florianópolis

DATA: 27/10/04

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Carmen Emília B. Zanotto (SES)

Maria Teresa Locks (SES)

Sérgio Murilo Rosa (Instituto de Previdência/SC)

Markus Vinícius Nahas (Representante Conselhos Área Saúde)

Ronald Ferreira dos Santos (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

João Pedro Carreirão Neto (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Jorge dos Passos Correia Cobra (Repres. Assoc. Prof. Área Saúde)

Braz Vieira (FEHOESC)

Denise Maria de Souza Mello (Repres. Estabelecimentos de Ensino)

Maria Thereza Lago da Veiga (Associações Portadores de Patologia)

Adélia Schmitz (Representante Trabalhadores Rurais)

Alessandro Jorge Pickcius (Representante Trabalhadores Urbanos)

Osvaldo de Oliveira Maciel (Representante Trabalhadores Urbanos)

Claudisnei Constante (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)

Marilda Souza Velho (Organizações Religiosas/Saúde)

Carlos Rodolpho G.P. da Luz (Movimentos Sociais Populares Área Saúde)

Jânio Silva (Representante Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Kellen Cristine Medeiros Justus (Assoc. Patronais/Indústrias)

Sílvio de Souza Gomes (Assoc. Aposentados/3a Idade)

José Luiz Oliveira (Representante do Ministério da Saúde)

Adelino Renuncio (Representante Assoc. Profissionais Área Saúde)

Sebastião Rosa (Representante Trabalhadores Rurais)

Abel Just (Representante Assoc. Patronais Ligadas à Agricultura)

Pedro Cavalheiro de Almeida (Repr. Assoc. Patr. Ligadas à Agricultura)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Flávio Magajewski (SES)

Pedro Floriano dos Santos (Assoc. Profissionais Área Saúde)

Marco Antônio de Pádua Borges (Representante Trabalhadores Urbanos)

Irena Gavlinski Duarte (Representante Assoc. Portadores de Patologia)

Luiz Paulo Scarduelli (Conselhos Regionais Área Saúde)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA 

Thaís Angélica M. dos Santos (Repres. Comissões de D. H. e Cidadania)

Teresinha Niehues (COSEMS)

Genoir Simoni (Assoc. Profissionais Área Saúde)

Gisele Chelli (Representante Assoc. Portadores de Deficiência)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 109a Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h16min, sob a presidência de Carmem Emília B. Zanotto, com a presença dos conselheiros acima nominados.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

- Of. 079/2004, do Instituto de Engenharia Biomédica – UFSC, solicitando apreciação e posicionamentos deste Conselho referente ao Projeto MS/FNS, “CEGED-TMH e LAT”;

- Parecer emitido pelo Conselheiro Canísio Isidoro Winkelmann colocando-se contrário à proposta de Resolução nº 06, que trata da criação da Mesa Estadual de Negociação;

- Aviso-Circular nº 10/GM/MS, informando acerca do Projeto dos Conselhos de Saúde do Brasil, cujo objetivo é conhecer a estrutura e o funcionamento dos conselhos de saúde;

- Boletim do CFM – Conselho Federal de Medicina, nº 150, julho, agosto e setembro/2004;

- Boletim Médico SIMESC – Sindicato dos Médicos do Estado de Santa Catarina, nº 160, julho, agosto e setembro/2004;

- Informativo da Federação das Associações de Aposentados e Pensionistas de Santa Catarina, nº 14, julho/2004;

- Jornal do CRESS – Conselho Regional de Serviço Social, setembro/2004;

- Boletim da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, nº 46, agosto/2004;

- Folder comemorativo ao Dia do Profissional de Educação Física (1º de setembro) e Dia do Nutricionista (1º de agosto).

APROVAÇÃO DA ATA

Aprovada a Ata da sessão de 25/08/04, com ressalvas incorporadas no corpo da mesma.

INFORMES

A Presidente Carmen Zanotto comunicou que a Plenária de Caçador resultou num relatório que já foi encaminhado aos conselheiros/CES. Disse que uma das discussões da Plenária apontou para falta de informação, por parte do Conselho Estadual de Saúde. Por esse motivo, o CES passará a emitir um boletim bimestral cuja distribuição visará atender os conselhos municipais.

A Presidente solicitou que fosse constituída uma comissão do CES para a tratar do Regimento Interno do Conselho, a fim de que sejam discutidos, sobretudo, os itens que tratam do quórum e horário de início das reuniões.

O Conselheiro Maciel apresentou denúncia, proposta por uma comissão de trabalhadores do CIASC, de que foi celebrado um contrato entre a SES, com mediação da Fundação de Ensino de Engenharia de UFSC, aparentemente sem processo licitatório, e a Empresa MCJ Assessoria Hospitalar em informática, para desenvolvimento de um sistema de gestão hospitalar para implantação em nove unidades hospitalares da rede pública, no estado de Santa Catarina. Disse que, segundo a denúncia, ficou dez vezes mais caro realizar tarefas mais simples que as que o CIASC já realizava. O conselheiro solicitou que seja averiguada a veracidade da denúncia e solicitou também que a Secretaria Executiva encaminhasse o assunto à Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário, para uma discussão aprofundada e urgente.

O Conselheiro Carlos solicitou que os documentos da denúncia fossem repassados também para a Comissão Permanente pelo Cumprimento dos Princípios Éticos e Legislação do SUS, bem como a solicitação de aprovação do convênio da Engenharia Biomédica/UFSC, que entrou nesta reunião como documentos recebidos.

O conselheiro solicitou também que sejam confeccionadas identificações para conselheiros, a fim de que os mesmos possam apresentar-se quando das investidas de fiscalização do controle social.  Falou a respeito do descumprimento das normas determinadas pelos conselhos regionais. Lembrou que existe uma resolução do Conselho Federal de Medicina que diz que os prontuários médicos são dos pacientes e que os mesmos devem ser entregues a eles ou a seus parentes. Segundo o conselheiro, uma série de entidades que prestam serviços ao SUS não está cumprindo com essa determinação. Falou também em relação ao quórum. Disse que é muito difícil obter um quórum mínimo de 2/3. Sugeriu a aprovação do projeto existente que altera para 50% mais um. Sugeriu ainda uma reunião extraordinária para definir essa questão. 

A Conselheira Kellen informou sobre a campanha de vacinação  (tétano, hepatite C e rubéola) na construção civil, em parceria com a Associação dos Amigos do Hospital Universitário, a FIESC, o SESI, o Sindiscom e a Prefeitura Municipal de Florianópolis. Solicitou ao CES que proponha a extensão da campanha para todo o estado, e não apenas para o município de Florianópolis. 

A Plenária acordou encaminhar o assunto à Vigilância Epidemiológica para que essa possa elaborar uma proposta para o Estado.

O Conselheiro Jorge Cobra informou sobre a última reunião do Fórum de Pólos de Educação Permanente, na qual foi fechado o Regimento Interno do mesmo, e discutido sobre a realização da oficina de tutores que coordenarão os cursos de facilitadores para o ensino permanente do SUS. Informou que para tutor foi indicado o nome da técnica da SES Helen Schmitt e que o CES deverá indicar dois nomes de seus conselheiros para o curso de facilitador. 

O Conselheiro Ronald informou que o Sindicato dos Farmacêuticos, em conjunto com a Federação Nacional dos Farmacêuticos e Conselhos de Farmácia, dos três estados do Sul, organizaram, dias 15 e 16, o I Seminário Regional Sul de Educação e Gestão do Trabalho Farmacêutico no SUS. Disse que foram mobilizados, para essa atividade, farmacêuticos de todos os municípios de SC com mais de 30.000 habitantes, com o objetivo de fazer uma discussão sobre a formação, a efetivação do serviço desse profissional e sua atuação no SUS. 

O Conselheiro Markus falou a respeito da comemoração do dia do nutricionista e do profissional de Educação Física. Destacou a importância desses profissionais, dizendo que a alimentação e a atividade física, quando não administradas, correspondem a 46% dos gastos em saúde no mundo. Falou também da necessidade de se atentar para a promoção da saúde.  

RELATO DAS COMISSÕES

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia: O Conselheiro Maciel propôs que o CES se debruce sobre a necessidade de realizar um planejamento estratégico, para dois anos no mínimo. Falou também da necessidade central de que seja revisto o Regimento Interno deste Conselho, que aguarda há três anos por isso. Falou que, em virtude do momento político, novos gestores estarão atuando nos municípios e por isso, há necessidade de ser dado continuidade ao projeto de capacitação de conselheiros de saúde em Santa Catarina. Falou da importância de uma maior comunicação entre o Conselho e a sociedade, para assim dar maior visibilidade ao CES. 

Comissão de Saúde do Trabalhador e Recursos Humanos: o Conselheiro Alessandro informou que a comissão realizou duas reuniões e que o foco dessas esteve dirigido à organização das conferências regionais e estadual, de saúde do trabalhador, para o próximo ano. Solicitou que na próxima reunião ordinária sejam retirados os nomes dos conselheiros que irão compor a comissão organizadora da Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador. 

A Mesa acordou uma reunião extraordinária no dia 17/11/2004, com a seguinte pauta:

- ITEM I – Regimento Interno/CES (Comissão Permanente pelo Cumprimento dos Princípios Éticos e Legislação do SUS);

- ITEM II – Proposta Orçamentária 2005 (Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário).

O Coordenador da Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário, João Pedro Carreirão Neto, marcou uma reunião a fim de discutir o item de pauta, para o dia 03/11/04, às 14:00 horas.
O CES acordou incremento na composição da Comissão Permanente pelo Cumprimento dos Princípios Éticos e Legislação do SUS, tendo sido acrescentados os nomes dos conselheiros Osvaldo Maciel, Jorge Cobra e Luiz Scarduelli.

O Conselheiro Ronald informou que está em curso no Estado um processo de Reforma Administrativa. Disse que se trata de um processo em que Santa Catarina vai discutir como irá organizar os seus serviços e, conseqüentemente, a SES estará contemplada nessa reestruturação. Propôs que os coordenadores de comissão agendem uma reunião com a SES, objetivando internalizar no CES o conjunto de debates que já estão em andamento. 

ITEM I – O SUS E A POPULAÇÃO INDÍGENA (FUNASA)

O Conselheiro e Coordenador da FUNASA/MS, em Santa Catarina, José Luiz Oliveira, fez a apresentação do tema. Disse que o pedido desse item de pauta deu-se porque a população indígena não está inclusa no Sistema Único de Saúde. Disse que com a discussão a FUNASA pretende sensibilizar o Conselho. E que serão feitas negociações com o Estado e com as prefeituras e que, por esse motivo, estarão chegando demandas no CES.

O Conselheiro falou a respeito da política nacional de atenção à saúde indígena. Disse que a missão da FUNASA é promover a inclusão social por meio das ações de saneamento ambiental e de ações de atenção integral à saúde dos povos indígenas, com excelência na gestão e consonância com o SUS.  Citou a Lei 9.836, a “Lei Arouca”, que inclui o dispositivo na Lei 8.080 e institui o subsistema de atenção à saúde dos povos indígenas. 

Informou que já está acontecendo também uma articulação junto à CIB, a fim de ser incluída a comunidade indígena na média e alta complexidade. Disse ainda que está sendo tratada a questão farmacêutica, respeitando a questão étnica e a relação com as ervas medicinais.

O Conselheiro Flávio disse que a apresentação da FUNASA evidenciou a problemática específica de uma população, que tem indicadores bem mais desfavoráveis em relação ao restante da população catarinense. Ressaltou que é uma obrigação da SES propor um diálogo imediato com a FUNASA, para que se possa integrar a população indígena à política geral de saúde do Estado. Disse ser importante também fazer um trabalho de conscientização junto aos gestores municipais.

A Conselheira Carmen propôs que a SES, juntamente com a FUNASA, organize um seminário com os municípios que possuem comunidades indígenas, para discutir historicamente as competências da atenção básica que foram separadas. Lembrou que nesses municípios o gestor municipal cuidava da população em geral e a FUNASA cuidava da população indígena. Sugeriu que o tratamento seja atribuído de forma geral e igualitária. 

O Conselheiro Carreirão chamou atenção, na questão dos recursos humanos, para as terceirizações (Associação dos Rondonistas, AIKA-Associação Indígena Kanhru/SC). Disse que essas entidades executam serviços que são relacionados ao SUS. E que esses recursos negociados através de convênios acabam criando um sistema paralelo ao serviço público. 

O Conselheiro Maciel disse que os problemas da população indígena são muito maiores que os apresentados, pois são de ordem estrutural, destacou a fome e o alcoolismo.

O Conselheiro Sebastião Rosa falou da importância do assunto, uma vez que, segundo ele, os índios foram implantados numa cultura branca. Falou que os indígenas foram e continuam sendo explorados por interesses econômicos. 

ITEM II – PRESTAÇÃO DE CONTAS/ 2O TRIMESTRE/2004

O Conselheiro Flávio fez a apresentação da referida prestação (documento anexo).

O Conselheiro Ronald questionou o item “consultoria”. Disse que 1/3 da fonte é quase o mesmo valor de serviços de pessoa jurídica. Perguntou o que são as consultorias. 

O Conselheiro Flávio explicou que se trata de alguns convênios que o Ministério da Saúde obriga a contratação de consultorias internacionais, dos chamados centros de referência. Disse que funciona como contrapartida, ou seja, o convênio prevê essa rubrica automaticamente. 

A conselheira Carmen lembrou que se tem previsto na Fonte 10 R$ 63.000,00 e que é importante dizer que essa é uma fonte de recursos federais para o Estado. Disse que para 2004 tem-se conveniado apenas um valor em torno de R$ 6.000.000,00.

O Conselheiro Flávio esclareceu que se solicitam muitos convênios, no entanto, poucos são firmados, e portanto, o valor está superestimado. Explicou ainda que o Ministério da Saúde, desde o ano passado, vem alterando a forma de transferência de recursos, diminuindo as transferências via convênio e aumentando as transferências diretamente fundo a fundo, aumentando assim a Fonte 40. O conselheiro disse que há uma substituição de fontes, mas os recursos estão vindo para Santa Catarina.

O Conselheiro Carreirão questionou os dados citados no relatório, apontou que constam os meses de março, abril e maio. Disse que se forem esses meses não se referem ao segundo trimestre, deveriam ser os meses abril, maio e junho.

O Conselheiro Flávio explicou que às vezes no momento em que é elaborado o relatório, dentro dos prazos combinados, não se tem o processamento do SIA, do último trimestre, no entanto, nesse caso, parece ser um erro de digitação dos slids.

O Conselheiro Carreirão apresentou sua dúvida em relação aos medicamentos por demanda judicial. Perguntou se dentro dessa demanda existe um percentual de medicamentos que não são medicamentos excepcionais, mas que por não constarem no rol de medicamentos básicos são incluídos nessas demandas judiciais. Disse que se existe esse percentual, a SES poderia agir, incluindo esses medicamentos básicos e diminuindo as ações judiciais. 

A Conselheira Carmen explicou que têm chegado algumas demandas judiciais para fraldas e óleos, que não são medicamentos excepcionais. Informou que o Ministério da Saúde nomeou uma comissão com representantes das três fontes para definir as responsabilidades de cada uma das esferas e, dentro da Farmácia Básica o que cada esfera efetivamente vai responder, porque, segundo a conselheira, em alguns casos tem-se medicamentos similares.

O Conselheiro Carreirão falou que para a SES evitar maiores complicações judiciais deveria instituir o processo de concessão. Disse que até então a prática da Secretaria é dizer que não fornece o medicamento porque esse não está no rol. Através do processo, para o conselheiro, a SES poderia eliminar as pessoas que não teriam sustentação, pois através do processo ter-se-ia o laudo médico, a receita e toda a fundamentação. Disse que poderia ser, inclusive, sugerido um medicamento alternativo ou similar. 

A Conselheira Maria Teresa Lock disse que o juiz virou o médico que prescreve. Segundo a conselheira, as últimas ações que a SES perdeu, o juiz não considerou o protocolo do Ministério da Saúde.

O Conselheiro Carreirão disse que, de qualquer maneira, não vai modificar substancialmente a idéia da prestação de contas apresentada, em bloco, mas disse que, para efeito de aprovação, o CES precisa de dados reais. Pediu para que sejam retificados todos os dados da prestação de contas do 3o trimestre civil (julho, agosto, setembro). Pediu para que sejam conferidos se os dados são referentes aos meses ou ao trimestre. Em suma, solicitou retificação dos dados do 3o trimestre e pediu para que seja encaminhada à Comissão de Permanente de Acompanhamento Orçamentário/CES. 

O Conselheiro Flávio comprometeu-se, em nome da Diretoria de Planejamento, encaminhar as alterações, tão logo consiga identificar qual foi a distorção, à Comissão.

O Conselheiro Ronald observou que, verificando a execução da proposta orçamentária, o conjunto de projetos e a construção do Orçamento para 2004, com relação aos recursos federais, foram aprovados por este Conselho. Por isso, segundo o conselheiro, caberia  neste momento, uma manifestação do CES, ao gestor federal, sobre o prejuízo do conjunto desses serviços e investimentos. Sugeriu que além das ressalvas à prestação, o CES poderia manifestar-se junto ao MS sobre os possíveis prejuízos que pode causar ao desenvolvimento do SUS em Santa Catarina, o fato de menos de 10% do que foi programado está sendo aplicado.

O Conselheiro Carreirão falou que é preciso ter cuidado, pois na verdade o teto de SC aumentou, o que diminuiu foi a celebração de convênios, o que, conforme o conselheiro, pode até ter sido bom, uma vez que restringe a ação privada nos serviços públicos. 

O Conselheiro Canísio falou que existem instituições sérias, que fazem um trabalho complementar ao sistema público e que não cabe a este fórum fazer generalizações, a partir de algumas instituições que não cumprem com suas obrigações. Acrescentou que as instituições possuem nome, endereço e CGC e, portanto, as que não estão atuando de forma regular devem ser excluídas do processo. Por fim, apoiou a manifestação do Conselheiro Ronald. 

O Conselheiro Carreirão explicou que havia falado de transferência de recursos para área privada e não pagamento de prestadores de serviço, que é uma coisa completamente diferente. Sugeriu que se traga uma proposta de manifestação deste Conselho ao MS, para discussão em 17/11, já que vai ser discutido o Orçamento de 2005. Sugeriu que seja feita de forma global e não apenas com referência aos convênios. 

A Plenária aprovou a prestação de contas apresentada, com as ressalvas apontadas, bem como elaboração de uma moção para o MS, na próxima sessão de 17/11, para questionar os percentuais de recursos liberados a Santa Catarina. 

ITEM III– CAPACITAÇÃO DE CONSELHEIROS DE SAÚDE
A Secretaria Executiva do CES informou que a SES encaminhou um projeto ao Ministério da Saúde, no ano passado, solicitando recursos para dar continuidade ao processo de capacitação de conselheiros de saúde, em Santa Catarina. O projeto seria nos moldes do anterior, que foi desenvolvido pelo MS e executado pelo Núcleo Estadual. Apontou a diferença de que a SES teria autonomia para tocar o projeto no Estado, esperando assim, resultados mais positivos. Disse que o objetivo era garantir o custeio para promover eventos de capacitação aos conselheiros catarinenses no valor de R$ 129.664,00 e, com a contrapartida da SES, totalizaria R$ 162.080,00. Informou que o Ministério aprovou um valor de R $ 108.664,00, com a contrapartida de R$ 32.000,00, num total de R$ 141.080,00.

Disse que, no entanto, esse recurso não foi ainda repassado ao Estado e, considerando que se está em final de gestão nos municípios, a proposta da SES é de solicitar ao Ministério da Saúde prorrogação do prazo para execução desse projeto, com transferência de recurso e execução em 2005, quando os novos conselheiros municipais de saúde já estiverem nomeados pelos novos prefeitos. 

A Mesa indicou a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, para juntamente com a Divisão de Educação Permanente, da SES, elaborar uma proposta de Capacitação de Conselheiros de Saúde/SC, para 2005, a fim de que seja apreciada na plenária de dezembro.

ITEM III – MESA ESTADUAL DE NEGOCIAÇÃO NO SUS
O Conselheiro Ronald efetuou leitura do parecer do Conselheiro Canísio (AHESC) que havia pedido vistas aos documentos referentes à proposta de criação da Mesa Estadual de Negociação, nos termos que seguem:

“Assunto: Proposta de Resolução nº 06, de 25 de agosto de 2004

Adm. Canísio Isidoro Winkelmann, representante do segmento dos prestadores de serviços de saúde junto ao Conselho Estadual de Saúde, vem por meio desta, em virtude da solicitação de vista à Proposta de Resolução nº 06, de 25 de agosto de 2004, apresentar seu parecer, na forma que segue:

Relatório

Trata-se de proposta de Resolução nº 06, submetida à deliberação do Conselho Estadual de Saúde, a qual pretende instituir a Mesa Estadual de Negociação, prevendo seu objetivo, composição, competência de seus membros e itens que necessariamente deverão conter em sua pauta.

Solicitei vistas dos autos para melhor estudar a proposta e suas conseqüências. 

Voto

Denota-se, inequivocadamente, dos termos da proposta da Resolução nº 06, a invasão de seara alheia, visto que os objetivos alinhavados e, principalmente, a pauta de assuntos para negociação, cuja inclusão restou imposta pela cláusula 4a, colidem frontalmente com as prerrogativas das entidades sindicais que representam as categorias econômicas e profissionais da saúde.

Neste sentido, o art. 8º da Constituição Federal prevê:

(...)

III – ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;

(...)

VI – é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho;

(...)

Outrossim, o art. 513 da CLT estabelece, dentre as prerrogativas dos sindicatos, a de celebrar convenções coletivas de trabalho. 

Logo, de conformidade com os dispositivos legais acima elencados, não há como se instituir uma mesa de negociação composta por representantes da iniciativa pública, cuja pauta necessariamente incluirá: a) Salário: Reposição, reajuste, isonomia; b) Jornada de trabalho no Sistema Único de Saúde – SUS; c) Cargos na Saúde; d) Direitos e conquistas sindicais nas reformas de estrutura no Sistema Único de Saúde – SUS; e) Mecanismos de gestão de Recursos Humanos no Sistema Único de Saúde – SUS.

No âmbito da iniciativa privada, tais assuntos dizem respeito à negociação coletiva que, conforme já exposto, deverá ser estabelecida exclusivamente entre sindicatos, de forma paritária.

Ademais, não compete a entidade sindical representativa dos hospitais privados a negociação de assuntos relacionados a relação estatutária entre a administração pública e seus servidores. 

Portanto, ao prever a possibilidade de negociação de condições e normas que dizem respeito às relações de trabalho existentes entre entidade de natureza diversa – pública e privada, a resolução afronta dispositivo constitucional e celetário, que garantem às entidades sindicais a prerrogativa de firmarem convenção coletiva, que é o instrumento jurídico adequado para formalizar novas cláusulas contratuais que resultaram da negociação havida entre sindicatos.

Conclusão

Diante de tudo que foi exposto, manifesto-me contrariamente à aprovação da Resolução nº 06, de 25 de agosto de 2004, bem como a participação de entidades representantes de segmentos privados de prestadores de serviços de saúde, nesta mesa de negociações, posto que as pautas descritas no item 4º da referida Resolução não lhe dizem respeito. 

Florianópolis/SC, 21 de setembro de 2004. 

Adm. Canísio Isidoro Winkelmann

CRA/SC Nº 6359

Conselheiro Representante”
O Conselheiro Canísio explicou que não é contrário à resolução, e sim contrário à condição de participante dessa mesa de negociação. Disse que a Mesa de Negociação pode existir, mas sem a participação da Associação e da Federação de Hospitais do Estado de SC. 

O Conselheiro Jânio disse que esse processo é irreversível, que essa discussão já vem sendo feita há anos e no Estado já está bastante avançada. Disse que a Mesa vai ser instituída queira o setor privado ou não. Lamentou não ser possível evoluir para se criar uma única legislação que pudesse contemplar os trabalhadores públicos e privados.

O Conselheiro Maciel disse que a entrada na Mesa de negociação não impede uma saída. Disse que se trata de um lugar dialético e que o privado que presta serviço ao público está implicado nesse processo.

O Conselheiro Sebastião disse que separar não é dividir e que muitas vezes as coisas precisam caminhar separadas. Falou que em relação à Reforma Sindical é preciso tomar cuidado para não misturar as coisas. Destacou que a negociação é interessante para o público e para o privado. 

O CES aprovou a proposta de Resolução 06, que trata de criação da Mesa Estadual de Negociação no SUS, com a retirada da Associação e da Federação dos Hospitais de Santa Catarina. E para garantir a paridade, aprovou a incorporação de mais um membro da SES e outro do Conselho dos Secretários Municipais de Saúde/SC. 

ASSUNTOS GERAIS
O Conselho Estadual de Saúde indicou os nomes dos conselheiros Ronald (Profissional da Saúde), Flávio (Gestor), Marco (Usuário) e Adélia (Usuário), para participarem da Plenária Nacional de Conselhos a realizar-se em Brasília, nos dias 24 a 26/11/04. 

O Vice-Presidente apresentou o projeto do Instituto de Engenharia Biomédica/UFSC.Disse que o projeto chegou ao CES no dia 26/11 e precisa ser encaminhado até o dia 29 do corrente. Explicou que o mesmo será celebrado via FAPEU, com o objetivo de estruturar o Centro de Referência e Gestão de Desenvolvimento de Tecnologia Médico-Hospitalar e o Laboratório de Avaliação Técnica, no valor de R$ 2.850.000,00 para construção do prédio, e R$ 1.200.000,00 para equipamento e material permanente. 

O Conselheiro Maciel propôs que, como se trata de um pré-projeto, seja dada uma pré-aprovação e, posteriormente, aprofunde-se a discussão.  Sugeriu que seja convidado o pessoal da Engenharia Biomédica para uma apresentação do projeto e esclarecimentos do que é considerado serviço público e o que é privado. 

O Conselheiro Canísio falou a respeito da importância do serviço técnico prestado pela Engenharia Biomédica e que apesar do atropelo dos prazos é favorável à aprovação do projeto. 

O Plenário do Conselho posicionou-se favorável ao projeto em pauta e, em virtude do volume dos recursos envolvidos, solicitou acompanhar o desenvolvimento da aplicação.

O Conselheiro Maciel comprometeu-se em discutir, na Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, a indicação dos dois nomes para participarem do curso de formação de capacitadores para educação permanente. Os nomes deverão ser indicados na próxima reunião. 

Pauta da 110a Reunião Ordinária – Aprovou-se a seguinte pauta do CES, para a reunião do dia 24/11/04:

ITEM I – Informes;

ITEM II – Relato das Comissões;

ITEM III – Conferência Saúde do Trabalhador; 

ITEM IV – Programa Cíceros – Reestruturação Administrativa do Estado; 

ITEM V – Prestação de Contas 3o Trimestre 2004; 

ITEM VI –Educação Permanente para o SUS.

Nada mais havendo a tratar, a Presidente da sessão deu-a por encerrada, da qual foi lavrada a presente Ata, que vai assinada pela Presidente e pelo Vice-Presidente.

Florianópolis, 27 de outubro de 2004. 
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